PARECER Nº  1194, de 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  25, DE 2010
O Excelentíssimo Senhor Governador enviou à apreciação desta Casa, o  Projeto de Lei Complementar nº 25, de 2010, que confere personalidade jurídica, como entidade autárquica, ao Hospital das Clínicas da faculdade de Medicina de Botucatu – HCFMN, da Universidade Estadual “Julio de Mesquita Filho” – UNESP, e dá providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de  4 (quatro) emendas.

Distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça, Saúde e Higiene e de Finanças e Orçamento, compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relatora, designada que fomos, exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, analisando o projeto e emendas quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do que dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

A transformação do Hospital das Clínicas de Botucatu é uma medida que vem somar aquele importante centro médico às outras autarquias voltadas à administração de hospitais universitários, como o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo e o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, com bons resultados, tanto para o sistema de saúde e o ensino universitário na área de saúde.

Conforme exposto na justificativa que acompanha o Projeto a medida decorre de estudos realizados no âmbito da Secretaria da Saúde e conta com a aprovação da Secretaria de Ensino Superior, conforme Ofícios GS nº 512/2010 e GS/SES nº 111/2010, anexas à Mensagem do Executivo.

A matéria é de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 2, da Constituição do Estado.

Nesse sentido, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 25, de 2010.




Das Emendas

Pretende a emenda  nº 1 propor a  inclusão de artigo ao projeto no sentido de estabelecer a extinção dos cargos em comissão existentes e descritos  na Relação de Cargos, Empregos e Funções-Atividades, providos/preenchidos e vagos, dos quadros das Secretarias de Estado, Procuradoria Geral do Estado, Autarquias e Ministério Público, com fundamento no  § 5º do artigo 115 da Constituição do Estado de São Paulo, relacionados ao Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu – HCFMB, dando-se  publicidade da medida por meio do Diário Oficial do Estado de São Paulo.

As emendas nºs 2  e 4 pretendem  incluir novo  parágrafo  no artigo 2º do Projeto de Lei Complementar com vistas a dispor sobre o gerenciamento de serviço de saúde, sua forma sob o contrato de gestão e sua obediência aos princípios inscritos no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 111 da Constituição Estadual, bem como outras discriminações e especificações estabelecidas na emenda.

Por fim, a emenda de nº 3 alterar a redação do artigo 8º no que se refere à composição do Conselho Deliberativo ali previsto. 

As sugestões propostas nas medidas acessórias tratam de evidente matéria de organização administrativa, cuja iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo local. Os Estados-membros e o Distrito Federal devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário. (ADI 1.182, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 24-11-05, Plenário, DJ de 10-3-06).

Tais providências padecem de inconstitucionalidade formal, pois consubstancia usurpação, pela Casa Legislativa, da competência privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual para iniciar processo legislativo referente à organização administrativa.
Desta forma, ante os vícios apontados, somos pela rejeição das emendas de nºs 1 a 4.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 25, de 2010 e pela rejeição das emendas nºs 1 a 4.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora
Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição, e rejeitadas as emendas de nºs 1 a 4.

Sala das Sessões, em 5-5-2010

a) Fernando Capez – Presidente

Antonio Salim Curiati – Baleia Rossi – Edson Giriboni – João Barbosa – Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Vanderlei Siraque (com restrições)
